
 

 

 
PARECER JURÍDICO Nº 999/2024, DO PODER LEGISLATIVO 
 
ASSUNTO: ANÁLISE JURÍDICA DO PODER LEGISLATIVO SOBRE O 
PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 16/2024 – ORIUNDO DO 
PODER LEGISLATIVO. 
 
EMENTA DO PROJETO: MODIFICA, ACRESCENTA E SUPRIME 
DISPOSITIVOS DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ITAPOÁ/SC, 
NOS TERMOS DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL E DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 
I – RELATÓRIO 
 
  Conforme requisição de análise jurídica promovida pela Presidência 

da Mesa Diretora, e pelos vereadores membros das Comissões Permanentes da 

Casa, o presente parecer traz análise ao PELO 16/2024. 

  De autoria do Poder Legislativo – Vereadores José Antonio Stoklosa – 

PSD, João Marcio Faligurski – PL, Ivan Pinto da Luz – UNIÃO BRASIL e Izabel 

Correia Marcondes – PL, o presente Projeto de Lei foi protocolado junto ao Setor de 

Protocolo e Controle Documental do Poder Legislativo no dia 02 de fevereiro de 

2024, sob protocolo n. 44/2024. 

No dia 05 de fevereiro de 2024 a Proposição deu entrada no 

expediente da Reunião Ordinária realizada na modalidade presencial. O Presidente 

da Câmara Fernando dos Santos Silva (MDB), após a leitura da ementa da 

proposição pela Diretora Legislativa, distribuiu o projeto para análise das 

comissões permanentes da Casa Legislativa. 

É o sucinto relatório. Passa-se a análise jurídica. 

 

II - ANÁLISE JURÍDICA 

2.1 – Dos aspectos da Proposição em relação à forma prescrita em Lei 

 

  Conforme o teor do art. 47 da Lei Orgânica de Itapoá trata-se de 

matéria de competência da Câmara Municipal de Itapoá, a partir da iniciativa do 

Poder Executivo do Município de Itapoá. 



 

 

  O Projeto consta instruído com Exposição de Motivos, Pareceres 

Jurídico e Contábil oriundos do Poder Executivo, sendo esses os documentos 

anexos necessários para análise e tramitação a Proposição. 

  O Projeto foi devidamente publicado na pauta com 48h de 

antecedência, de maneira a garantir o princípio da publicidade e com observância 

do Art. 152, § 1°, do Regimento Interno da Casa. 

  O Projeto está em conformidade com os Arts. 126 e 127 do 

Regimento Interno da Casa, que trata do processo legislativo digital, bem como 

estão em conformidade com os Arts. 110 e 117 do Regimento Interno da Casa. 

  Por fim, em análise textual da redação da Proposição, nota-se a 

observância em  relação à Lei Municipal nº 747/2017, que dispõe sobre a técnica 

legislativa para elaboração de Projetos de Lei.  

Assim, na sua forma, a Proposição não apresenta ilegalidades. 

 

2.2 – Dos aspectos da Proposição em relação ao mérito administrativo 

 

De autoria do Poder Legislativo – Vereadores, o presente Projeto de 

Emenda à Lei Orgânica visa modificar, acrescentar e suprimir dispositivos da Lei 

Orgânica do Município de Itapoá/SC, nos termos da Constituição da República 

Federativa do Brasil e do Estado de Santa Catarina.  

Após leitura e análise textual da matéria, a Proposição não conflita 

com a competência privativa da União Federal (artigo 22 da CF/88) e, também, não 

conflita com a competência concorrente entre a União Federal, Estados e Distrito 

Federal (Art. 24, da CF/88). 

Referido Projeto respeita as disposições da Lei de Responsabilidade 

Fiscal – Lei Complementar nº 101/2000, haja vista a colação dos pareceres 

contábil e jurídico favoráveis. 

Em relação às disposições contidas na Lei Orgânica de Itapoá (LOM) 

pertinentes ao objeto da Proposição, destacam-se:  

 



 

 

Art. 13. Compete ao Município:  
I - legislar sobre assuntos de interesse local;  
[…]  
Art. 28. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor 
sobre todas as matérias de competência do Município, 
especialmente sobre:  
[…]  
III – o Plano Plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento 
anual, bem como a abertura de créditos suplementares e 
especiais; 
 
 

Destaca-se que o referido projeto guarda conformidade com o teor do art. 

166 da Constituição Federal:  

 
 
Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às 
diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos 
adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso 
Nacional, na forma do regimento comum.  
[…]  
§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão 
aprovadas no limite de 2% (dois por cento) da receita corrente 
líquida do exercício anterior ao do encaminhamento do projeto, 
observado que a metade desse percentual será destinada a ações e 
serviços públicos de saúde.  
[…] 
§ 12. A garantia de execução de que trata o § 11 deste artigo 
aplica-se também às programações incluídas por todas as 
emendas de iniciativa de bancada de parlamentares de Estado ou 
do Distrito Federal, no montante de até 1% (um por cento) da 
receita corrente líquida realizada no exercício anterior.  

 

Vale ressaltar que o STF já posicionou-se sobre a questão 

estabelecendo que “É inconstitucional norma que estabeleça limite para aprovação 

de emendas parlamentares impositivas em patamar diferente do imposto pelo art. 

166 da Constituição Federal” (STF. Plenário. ADI 6670 MC/DF, Rel. Min. Gilmar 

Mendes, julgado em 30/4/2021).  

Apenas para fins de técnica legislativa e para individualizar os tipos 

de emenda impositivas, recomenda-se a alteração da proposição do §11, inserido 

pelo art. 2º do Projeto de Emenda à Lei Orgânica, nos seguintes termos:  

 



 

 

Texto atual:  
 
§ 11. O total das emendas parlamentares ficam limitadas em 
3% (três por cento) da despesa fixada no Orçamento Fiscal, 
computado os percentuais dos §§ 9º e 10 deste artigo.  
 
Recomendação de alteração:  
 
§ 11. O total das emendas parlamentares individuais fica 
limitado a 2% (dois por cento) da receita corrente líquida do 
exercício anterior ao do encaminhamento do projeto, e a 1% 
(um por cento) da receita corrente líquida do exercício 
anterior ao do encaminhamento do projeto com relação às 
emendas de bancada, computados os percentuais dos §§ 9º e 
10 deste artigo.  

 

Ainda, recomenda-se a supressão do §13º, inserida pelo art. 2º do 

Projeto, considerando que as infrações político-administrativas são reservadas à 

legislação federal e que já existe, inclusive, infração político administrativa 

imputada aos Prefeitos no caso de descumprimento do orçamento aprovado para o 

exercício financeiro (art. 4º, inciso VI, do Dec-Lei n. 201/67).  

 

Assim, após análise, destaca-se que o Projeto de Emenda Lei 

Orgânica n. 16/2023 não apresenta ilegalidades ressalvados os 

apontamentos acima colacionados. O objeto do texto é legal e constitucional, 

estando elaborado conforme os ditames regimentais da Câmara Municipal de 

Itapoá. Desta feita, opina-se pela regular tramitação, nos termos do Regimento 

Interno da Casa. 

É o entendimento deste corpo jurídico. 
 

Itapoá/SC, 06 de fevereiro de 2024. 
 
 
 
 

Bruno Ribeiro de Almeida – OAB/SC 55.667 
Assessor Jurídico 

Câmara Municipal de Itapoá 
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